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Euro

R$ 6,217

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

10,54%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2024 0,16
Abril/2024 0,38
Maio/2024 0,46
Junho/2024 0,21
Julho/2024 0,38

Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 5,614
(+ 0,21%)

27/agosto 5,502

28/agosto 5,555

29/agosto 5,623

30/agosto 5,635

Ao ano

CDI

10,40%

Bolsas
Na segunda-feira

0,81%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          28/8           29/8           30/8 02/9

136.041  136.004

0,55%
Nova York

ORÇAMENTO

Receitas incertas 
para zerar deficit

 Especialistas apontam que a proposta orçamentária do governo traz cenários irrealistas para a receita e para a despesa

A 
ministra do Planejamen-
to e Orçamento, Simone 
Tebet, vai hoje ao Con-
gresso para entregar, ofi-

cialmente, o Projeto de Lei Orça-
mentária Anual (Ploa) de 2025 ao 
presidente Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG). Protocolado na noite de 
sexta-feira, para cumprir o prazo 
regulamentar, o Ploa foi detalha-
do, ontem, por técnicos da equipe 
econômica a jornalistas. 

Na avaliação de especialistas, 
o governo terá bastante dificul-
dade para cumprir a meta fiscal 
do próximo ano, que prevê defi-
cit primário zerado, algo impro-
vável na conjuntura atual. “ Ploa 
veio com cenários irrealistas pa-
ra a receita e para a despesa. A 
dependência de receitas incer-
tas combinada com a pressão 
dos gastos obrigatórios redunda 
em um deficit primário que, no 
próprio Ploa, já parte de R$ 40,4 
bilhões. O grande desafio do go-
verno será entregar um resultado 
minimamente melhor, em 2025, 
em relação a 2024”, alertou o es-
pecialista em contas públicas Fe-
lipe Salto, economista-chefe da 
Warren Investimentos.

Pelos cálculos dele, existem 
“R$ 168,3 bilhões de receitas in-
certas” no orçamento que po-
dem comprometer a meta fiscal. 
Entre elas, ele cita a previsão de 
arrecadação com projeto de lei 
que aumenta das alíquotas da 
Contribuição sobre Lucro Líqui-
do (CSLL) e do Imposto de Ren-
da Retido na Fonte (IRFF) sobre 
o pagamento de Juros sobre Ca-
pital Próprio (JCP), estimado em 
torno de R$ 21 bilhões neste ano, 
e que ainda precisa ser aprovado 
pelo Congresso.

Outro exemplo são os R$ 26 
bilhões de receitas com reonera-
ção da folha, caso não haja medi-
da compensatória. Outra receita 
que pode não se concretizar to-
talmente são os R$ 28,6 bilhões 
previstos com a volta do voto de 
qualidade do Conselho Adminis-
trativo de Recursos Fiscais (Carf). 

 » ROSANA HESSEL

Como melhor administrar as contas de 2025
Diante de tanta discussão so-

bre o conteúdo do Orçamento da 
União no ano que vem nos últi-
mos dias, a pergunta que mais 
tem sido feita passou a ser como 
o governo melhor administrará 
as combalidas contas projetadas 
para 2025. Volto, de certa forma, 
ao que já havia dito em minha co-
luna de 20/08, que, basicamente, 
é preciso ter um diagnóstico cor-
reto na mão sobre a difícil situa-
ção das contas da União. Sem ele 
ficará difícil adotar as soluções de 
que o País realmente necessita.

Na verdade, esse diagnóstico 
tem muito a ver com a evolução 
do gasto previdenciário, que, na 

União, vem crescendo bastan-
te desde 1987, ou seja, um ano 
antes da edição da carta consti-
tucional em vigor. De 1987 para 
2021, o gasto previdenciário pas-
sou de 19% para nada menos do 
que 52% do total, um salto de 33 
pontos percentuais em nada me-
nos do que 34 anos, algo chocan-
te. E, depois disso, tivemos au-
mentos ainda muito expressivos 
nos anos que se seguiram.

E como Lula já disse que não 
mexerá no percentual de inde-
xação que existe para a evolução 
do salário mínimo, algo que pe-
sa bastante na definição daque-
le gasto, por que, então, o gasto 

voltou a crescer tanto, e o que 
deve ser feito para enfrentar es-
se problema de difícil solução?

Trazendo o raciocínio para 
mais recentemente, e incluindo 
precatórios, o gasto real do siste-
ma INSS subiu 8,3% quando se 
compara o fechamento de 2023 
com o de 2022. Sem os precató-
rios, isto é, limpa e seca, a subi-
da teria sido de 4,7% reais quan-
do se compara janeiro a julho de 
2024 com janeiro a julho de 2023. 
Vale dizer: muito alta!

Nesses termos, o alto compro-
metimento do Orçamento Fede-
ral com previdência há muito vem 
se acentuando, e cada vez mais se 

acentua. Daí a dificuldade cada 
vez maior de a União direcionar 
recursos para o investimento em 
infraestrutura. Tal parcela teria de-
sabado de 16% em 1987 para ape-
nas 2,2% do gasto total em 2021, 
em que pese sua importância para 
o desenvolvimento do país, con-
forme já salientei neste espaço.

Nesse mesmo contexto, tem 
ganho bastante destaque a su-
bida do peso dos gastos com o 
Auxílio-Doença, que integram o 
grupo previdenciário, e que aca-
bam de bater um recorde ao cres-
cerem 74,8% em termos reais, 
entre setembro de 2023 e junho 
de 2024, e onde, além do mais, se 

registra uma muito baixa eficácia 
no controle de fraudes.

Em outro segmento em que 
se registra uma igualmente bai-
xa efetividade no controle de 
fraudes, e em que sua situação 
vai ficando mais e mais parecida 
com a da Previdência, pois seu 
peso no gasto total teria subido 
de 9,1% para 16,4% entre 1987 
e 2021, é o do BPC-Benefício de 
Prestação Continuada, parte cen-
tral do segmento assistência so-
cial, em que o crescimento real 
do gasto de um dos seus compo-
nentes básicos teria se situado 
em 9,4% (BPC IDOSO) e, no outro 
caso, 15,2% (BPC DEFICIENTES).

Entre os itens tradicionalmen-
te de peso que se mantêm ga-
nhando porções ainda expressi-
vas do bolo orçamentário se si-
tuam educação e saúde, o pri-
meiro tendo aumentado de 2,6% 
para 6,5% do total entre 1987 e 
2021, e o segundo, de 8% para 
10,1% nesse mesmo interregno.

Nessas condições, cabe con-
siderar um reexame criterioso 
das várias participações desses 
importantes segmentos nos úl-
timos anos, sem deixar de com-
bater fraudes e outras práticas 
indesejáveis que têm estado pre-
sentes na gestão de tão impor-
tantes matérias.

DE 1987 PARA 2021, O GASTO PREVIDENCIÁRIO PASSOU DE 19% PARA NADA MENOS DO QUE 52% DO TOTAL, UM SALTO DE 33 PONTOS PERCENTUAIS EM 
NADA MENOS DO QUE 34 ANOS, ALGO CHOCANTE. E, DEPOIS DISSO, TIVEMOS AUMENTOS AINDA MUITO EXPRESSIVOS NOS ANOS QUE SE SEGUIRAM.

RAUL VELLOSO

Por outro lado, medidas de redu-
ção de gastos ainda são tímidas, 
como a previsão de economia 
com a revisão de despesas em 
R$ 25,9 bilhões no próximo ano.

O economista Manoel Pires, 
coordenador do Centro de Polí-
tica Fiscal e Orçamento Público 
do Instituto Brasileiro de Eco-
nomia da Fundação Getulio Var-
gas (FGV Ibre), mostrou preocu-
pação com o fato de haver mui-
ta receita extraordinária. “Isso 
faz com que fique sempre uma 
dúvida quanto à exequibilidade 
do Orçamento, um roteiro pare-
cido com o deste ano”, afirmou. 
Sergio Vale, economista-chefe 
da MB Associados, engrossou 

o coro na avaliação de que 2025 
será outro ano difícil para o go-
verno brasileiro conseguir cum-
prir a meta fiscal. “Há uma su-
perestimação de receita, em que 
pese ser mais realista do que foi 
o Ploa de 2024”, destacou. Ele 
lembrou como 2025 vai ser um 
ano de crescimento menor do 
PIB e ainda pode ter o impacto 
da recessão dos Estados Unidos, 
“vai ser ainda um grande desafio 
atingir a meta”.

O Orçamento do próximo ano 
tem um total de R$ 5,87 trilhões 
em despesas, das quais, R$ 2,77 
trilhões em gastos financeiros, 
R$ 2,93 trilhões em despesas pri-
márias e R$ 166,6 bilhões em 

investimentos de estatais fede-
rais. O teto de despesas primá-
rias sujeitas ao limite de cresci-
mento previsto no novo arcabou-
ço fiscal, de R$ 2,249 trilhões, de 
acordo com o secretário do Or-
çamento Federal, Clayton Mon-
tes, apresentou um crescimento 
de R$ 143,9 bilhões em relação 
ao limite de 2024. E a maior parte 
desse montante, segundo ele, de 
R$ 71,1 bilhões, foi devido ao au-
mento das despesas como bene-
fícios previdenciários, em gran-
de parte “devido ao reajuste do 
salário mínimo e do crescimen-
to vegetativo da base”. Não à toa, 
o ministério com maior despesa 
orçamentária no próximo ano 

Concurso: 
63 mil vagas

O Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (Ploa) de 2025 prevê R$ 2,1 
bilhões para a realização de con-
cursos, de acordo com o secretá-
rio de Orçamento Federal do Mi-
nistério do Planejamento e Orça-
mento, Clayton Montes. Confor-
me as estimativas da previsão do 
anexo V do Ploa de 2025, ao todo, 
estão previstas mais de 63 mil va-
gas em concursos para os órgãos 
dos Três Poderes, sendo 57.814 
para provimento e 5.952, para a 
criação, em 2025.

Desse total de vagas, no Po-
der Executivo seriam 53.599 car-
gos para provimento e 4.670 para 
criação, de acordo com informa-
ções obtidas pelo Correio. Uma 
parte dessas vagas serão para Re-
ceita Federal e Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF), a fim de au-
mentar o contingente em áreas 
de fronteira.

No Judiciário, ao todo, seriam 
4.673 vagas, sendo 3.524 para 
provimento e 1.149 para cria-
ção. No Legislativo, 416 vagas só 
para provimento. Na Defensoria 
Pública da União (DPU), 134 va-
gas, sendo 43 para provimento 
e 91 para criação. E, finalmente, 
no Ministério Público da União 
(MPU), outras 274 vagas, sen-
do 232 para provimento e 42 pa-
ra criação.

Procurado, o Ministério da 
Gestão e da Inovação em Ser-
viços Públicos (MGI) não con-
firmou, porém, qual será o nú-
mero exato de vagas para novos 
concursos abertos em 2025. Se-
gundo a pasta, “tudo vai depen-
der das autorizações”. O MGI 
informou que as 53,6 mil va-
gas citadas no Ploa de 2025 “re-
ferem-se ao total do Executivo 
Federal, incluindo fixação de 
efetivo militar e das polícias ci-
vil/militar custeadas pelo fun-
do constitucional do Distrito 
Federal”. (RH)

será o da Previdência Social, de 
R$ 1,03 trilhão. Na sequência, es-
tão os ministérios da Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Famí-
lia e Combate à Fome (MDS); da 
Saúde; da Educação e da Defesa.

Conforme os dados do Ploa, 
a receita líquida foi estimada em 
R$ 2,349 trilhões e as despesas 
primárias, em R$ 2,389 trilhões, 
resultando em um deficit pri-
mário de R$ 40,4 bilhões. Esse 
valor estouraria o limite inferior 
da meta fiscal. Como há descon-
tos de uma parte dos gastos pre-
vistos com precatórios (dívidas 
judiciais da União), de R$ 44,1 
bilhões, restou, nas projeções, 
um superavit primário (econo-
mia para o pagamento dos juros 
da dívida pública) de R$ 3,7 bi-
lhões. Vale lembrar que, no início 
do ano, o governo reduziu a meta 
de 2025, que era de um superavit 
primário (economia para o paga-
mento dos juros da dívida públi-
ca) de 0,5% do Produto Interno 
Bruto (PIB), para um deficit zero 
com limite inferior de até 0,25% 
do PIB, ou seja de R$ 29 bilhões, 
mesma meta deste ano.

Outro problema do Ploa 
apontado pelos analistas foram 
os parâmetros macroeconômi-
cos mais otimistas, superesti-
mando a arrecadação, como é o 
caso da estimativa de crescimen-
to do PIB, de 2,64% no Ploa. No 
boletim Focus, do Banco Cen-
tral, a mediana das estimativas 
dos analistas para o PIB de 2025 
está em 1,85%.

O mercado financeiro seguiu 
operando com desconfiança so-
bre a capacidade do governo 
conseguir equilibrar as contas 
como prometido e na expecta-
tiva da próxima reunião do Co-
mitê de Política Monetária (Co-
pom), nos dias 17 e 18 deste 
mês. A Bolsa de Valores de São 
Paulo (B3) fechou o dia no ver-
melho, com queda de 0,81%, a 
134.906 pontos. O dólar abriu 
o dia em alta, mas encerrou o 
pregão cotado a R$ 5,614, com 
queda de 0,36% em relação ao 
fechamento de sexta-feira.


